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PROJETO DE PESQUISA  

Para os semestres letivos 2023.1, 2023.2, 2024.1, 2024.2 e 2025.1 

Líder do grupo de pesquisa LPPI: Prof. Dr. Rodrigo Moraes  

 

SÍNTESE DO GRUPO DE PESQUISA LPPI 

 

O LPPI é um grupo de pesquisa dedicado ao tema Propriedade Intelectual (Direito Autoral e 

Propriedade Industrial), liderado pelo Professor Doutor Rodrigo Moraes.  

Os membros do LPPI reúnem-se, desde 2019, de forma presencial e virtual, já tendo organizado 

Seminários e debates com renomados professores da área de Propriedade Intelectual.  

O LPPI está devidamente cadastrado no CNPq: 

dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6799177710648026. 

 No Instagram: @lppiufba 
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RELAÇÃO DO LPPI COM A LINHA DE PESQUISA 4 DO PPGD/UFBA 

 

Em relação ao PPGD/UFBA, o LPPI relaciona-se intimamente com a linha de pesquisa 4 

(DIREITOS PÓS-MODERNOS: BIOÉTICA, CIBERNÉTICA, ECOLOGIA E DIREITO 

ANIMAL), que tem a seguinte ementa: “A linha visa pesquisar as novas dimensões dos direitos 

fundamentais que surgem com o advento da sociedade global, dentre estes o direito à paz, à 

autodeterminação dos povos, à qualidade de vida, ao meio ambiente, à utilização e conservação 

do patrimônio histórico e cultural, à comunicação, a Bioética, mas também direitos que 

ultrapassam a própria humanidade, como a Cibernética e o Direito Animal”.
1
 

 

A temática da Propriedade Intelectual liga-se, intimamente, às novas dimensões dos direitos 

fundamentais que surgem com o advento da sociedade global. À guisa de exemplo, a Inteligência 

Artificial (IA) é um tema que vem sendo analisado minudentemente pela comunidade 

internacional que milita na seara da Propriedade Intelectual.  

 

Ademais, o LPPI, ao pesquisar os limites do direito de exclusivo do Direito Autoral, analisa o 

interesse público do direito de acesso à cultura e à informação.  

 

O estudo da Propriedade Intelectual passou a ser essencial, urgente, com grande relevância para o 

desenvolvimento cultural, econômico, social e tecnológico de um país. O ensino da Propriedade 

Intelectual não está despido de interesse social. Equivoca-se quem pensa que o estudo desse ramo 

do Direito seria descompromissado com as desigualdades econômicas e sociais do país. Por 

exemplo, a pandemia da Covid-19 demonstrou às escâncaras o quão estratégico é a questão das 

patentes de vacinas, que não merece ficar adstrita ao curso de Direito. O debate deve envolver os 

cursos de Economia, Medicina, Farmácia, Biotecnologia e Saúde Coletiva. Interdisciplinaridade é 

uma palavra-chave para o estudo e a pesquisa da Propriedade Intelectual.  

 

É lamentável, por exemplo, que compositores e músicos que se formam na Escola de Música da 

UFBA não tenham noções básicas de direitos de autor e direitos conexos, que serão importantes 

para as suas carreiras profissionais.  

                                                           
1
 http://www.ppgd.direito.ufba.br/pt-br/linhas-e-grupos-de-pesquisa 

 

http://www.ppgd.direito.ufba.br/pt-br/linhas-e-grupos-de-pesquisa
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É inconcebível que um administrador formado pela Escola de Administração da UFBA não tenha 

consciência da enorme importância do registro de uma marca de produto ou serviço no Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  

 

É necessário que discussões sobre plágio, autoplágio e honestidade intelectual não fiquem 

circunscritas na Faculdade Direito, mas que ocorram em toda a universidade.  

O líder do LPPI, professor Rodrigo Moraes, já teve, por exemplo, a oportunidade de proferir, no 

dia 05 de setembro de 2019, na Escola de Belas Artes da UFBA, uma palestra intitulada “O 

Direito Autoral nas Artes Plásticas: conceitos fundamentais e casos práticos”.
2
  

 

O professor, arquiteto e urbanista Paulo Ormindo, no dia 19 de outubro de 2017, a convite do 

líder do LPPI, proferiu, na Sala da Congregação da Faculdade de Direito da UFBA, uma palestra 

sobre “Direito Autoral na Arquitetura”. Sem dúvida alguma, os arquitetos são criadores 

intelectuais e, portanto, titulares de direitos morais e patrimoniais de autor.  

 

Orlando Gomes, em 1985, antenado com as inovações tecnológicas e com a doutrina e 

jurisprudência estrangeiras, foi coautor da obra “A Proteção Jurídica do Software”.
3
 Conquanto 

ainda inexistisse naquela época, na Faculdade de Direito da UFBA, a disciplina Direito Autoral e 

da Propriedade Industrial, Orlando Gomes defendia que o tratamento da proteção do software 

ocorresse em lei específica. Em 1987, cumpriu-se o que dissera o visionário civilista baiano. Foi 

editada, no Brasil, a Lei nº 7.646, de 18 de dezembro de 1987. Essa lei foi fruto de uma fortíssima 

pressão norte-americana. As empresas de informática dos Estados Unidos pressionaram o governo 

brasileiro. O poder hegemônico dos EUA impôs ao Brasil uma tutela jurídica. Orlando Gomes, 

quando escreveu seu estudo “A proteção jurídica do software”, tinha plena consciência do 

contexto nacional e internacional da matéria. Ele não era um jurista divorciado da realidade 

social.
4
  

 

                                                           
2
 Disponível em: http://www.belasartes.ufba.br/2019/08/escola-de-belas-e-oab-promovem-palestra-na-ufba/. Acesso 

em:  16 ago. 2021 
3
 GOMES, Orlando [et. al.]. A proteção jurídica do software. Rio de Janeiro: Forense, 1985, p. 1-15.  

4
 MORAES, Rodrigo. O Direito Autoral na vida e obra de Orlando Gomes. In: A relevância de Orlando Gomes para 

os interesses sociais. Organizadores: Joseane Suzart Lopes da Silva e Muriel Cordeiro Silva. Salvador: Paginae, 

2017, p. 423-445.
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Fato curioso é que, em 1936, aos 26 anos, ao fazer o concurso para a cátedra de Direito Civil, na 

Faculdade Livre de Direito da Bahia, o ponto sorteado para a prova didática de Orlando Gomes 

foi “direitos autorais e artísticos”. Orlando fez a preleção sobre esse tema diante de um auditório 

repleto de estudantes e professores, obtendo nota 9,9 (nove vírgula nove).
5
   

 

Em 1951, o deputado federal Cunha Bueno (1918-1981) foi o autor do Projeto de Lei nº 

1.169/1951, que visava instituir a cátedra de Direito de Autor nas Faculdades de Direito. O 

projeto, infelizmente, foi rejeitado sem sequer ter havido debate parlamentar. 

 

Em São Paulo, o professor Antonio Chaves foi o precursor da disciplina Direito Autoral, em 

1971, na Faculdade de Direito da USP, tendo formado uma excelente geração de jovens 

autoralistas.
6
 Rodrigo Moraes doutorou-se na Faculdade do Largo de São Francisco, pioneira no 

ensino do Direito Autoral em nosso país. 

 

Bruno Jorge Hammes foi precursor do ensino do Direito da Propriedade Intelectual no Rio Grande 

do Sul. Ele afirmava que “o ensino universitário de matéria de tanta relevância cultural, 

econômica e social é um imperativo, especialmente num curso de Direito”.
7
 Após se doutorar na 

Alemanha, esse padre jesuíta criou, na Unisinos, em 1975, a disciplina Direito da Propriedade 

Intelectual, chegando a lecioná-la durante cerca de três décadas, tendo formado especialistas na 

área, tais como Gonzaga Adolfo e Ângela Kretschmann. Esta autora, com inegável acerto, afirma 

que “o ensino da Propriedade Intelectual não deve limitar-se às Faculdades de Direito, mas 

estender-se a outros centros de cultura e também à rede do ensino técnico alcançando o jovem de 

outras áreas o mais cedo possível”.
8
 

 

                                                           
5
 RAMOS, Luiz Felipe Rosa; FILHO, Osny da Silva. Para entender Orlando Gomes. Coordenação de Celso 

Fernandes Campilongo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015, p. 24. 
6
 Antonio Chaves, no final da década de noventa, a convite da professora Nilza Reis, palestrou no Auditório Raul 

Chaves da Faculdade de Direito da UFBA. Importante registrar, ainda, que, em 1959, Orlando Gomes integrou a 

banca examinadora do concurso que Antonio Chaves fez para professor catedrático da Faculdade de Direito da USP. 

Portanto, a Faculdade de Direito da UFBA, ao menos em dois momentos, esteve presente na vida de Antonio Chaves, 

o precursor do ensino do Direito Autoral em nosso país. 
7
 HAMMES, Bruno Jorge. O direito da propriedade intelectual. 3. ed. São Leopoldo (RS): Editora Unisinos, 2002, p. 

43.  
8
 KRETSCHMANN, Ângela. A propriedade intelectual e o papel das instituições de ensino superior. In: Direito da 

Propriedade Intelectual: estudos em homenagem ao Pe. Bruno Jorge Hammes. Luiz Gonzaga Silva Adolfo e Marcos 

Wachowicz (coords.). Curitiba: Juruá, 2006, p. 455.  
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Tradicionalmente, os autoralistas são civilistas, enquanto os estudiosos da Propriedade Industrial 

são comercialistas. Essa característica primígena não parece que permanecerá incólume neste 

século XXI. Newton Silveira, em artigo publicado no início da década de oitenta, afirmou: “o 

importante é destacar que no mundo de hoje a separação estanque entre o Direito de Autor (ramo 

do Direito Civil) e a Propriedade Industrial (como matéria compreendida pelo Direito Comercial) 

não mais encontra razão de ser”.
9
 É imenso o conteúdo programático de cada uma das disciplinas 

(Direito Autoral e Propriedade Industrial), mas isso não significa que o estudo deva se dar de 

maneira segregada.
10

 

 

O ensino da Propriedade Intelectual consiste numa pauta internacional. A Associação 

Internacional para o Avanço do Ensino e Pesquisa em Propriedade Intelectual (ATRIP), no 

que diz respeito ao ensino, possui importantes objetivos.
11

 A OMPI (Organização Mundial 

da Propriedade Intelectual) promove, em âmbito mundial, ensino à distância de qualidade.  

No Brasil, no dia 11 de dezembro de 2020, foi lançada a Estratégia Nacional de Propriedade 

Intelectual (ENPI), política pública com previsão de duração de 10 (dez) anos (2021-2030). 

Criada por um grupo interministerial, a ENPI, no seu Eixo Estratégico 2, traz como macro 

objetivo “capacitar os diversos atores do Sistema Nacional de Propriedade Intelectual e do 

Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.” Propõe as seguintes ações: avaliar a 

possibilidade de inclusão da PI como disciplina obrigatória em cursos de graduação em Direito e 

em Ciências Exatas, e como disciplina optativa para todos os demais cursos, de forma a difundir 

para a comunidade acadêmica o valor de mercado e comercial da PI; expandir a oferta de 

                                                           
9
 SILVEIRA, Newton. O ensino do direito intelectual nas universidades. In: Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de S. Paulo. v. 78, p. 48-51,1983, p. 48. 
10

 MORAES, Rodrigo. Direito autoral e propriedade industrial: por um ensino integrado desses dois subsistemas do 

direito intelectual. In: Direitos da Personalidade: a contribuição de Silmara J. A. Chinellato. Coordenadores: Atalá 

Correia e Fábio Jun Capucho. Barueri (SP): Manole, 2019, p. 343-368. 
11

 A Associação Internacional para o Avanço do Ensino e Pesquisa em Propriedade Intelectual (ATRIP), no 

que diz respeito ao ensino, possui os seguintes objetivos: “Que mais tempo e atenção sejam dedicados pelas 

universidades e instituições semelhantes ao ensino do direito da propriedade intelectual; que melhores 

materiais e métodos de ensino sejam usados no campo do direito da propriedade intelectual; que atenção 

especial e recursos sejam dedicados por professores, universidades e instituições semelhantes ao ensino dos 

aspectos comparativos e internacionais, bem como dos aspectos sociais e econômicos do direito da 

propriedade intelectual; que os professores e candidatos que aspiram a cargos docentes sejam incentivados e 

auxiliados a adquirir os conhecimentos necessários para o ensino no campo do direito da propriedade 

intelectual; que os docentes sejam auxiliados em seus esforços para concretizar os objet ivos mencionados 

acima”. Disponível em: http://atrip.org/membership/about-atrip/. Acesso em:  16 ago. 2021. 
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disciplinas dedicadas ao ensino de aspectos de PI em Programas de Pós-Graduação de Ciências 

Exatas; avaliar a possibilidade de inclusão da PI como disciplina obrigatória em cursos técnicos.
12

  

 

O Conselho Universitário da Universidade Federal da Bahia, considerando o disposto na Lei nº 

10.973/2004 (Lei de Inovação) e no Decreto nº 9.283/2018 e tendo em vista a deliberação extraída 

da sessão plenária realizada em 15 de dezembro de 2020, editou a Resolução nº 05/2020, que 

instituiu a Política de Inovação da UFBA. A referida Resolução estabelece medidas para estimular 

e apoiar a inovação, a transferência de tecnologia e o empreendedorismo, envolvendo a 

participação dos servidores e estudantes da Universidade, e define as diretrizes dos procedimentos 

e a estrutura organizacional pertinente para a gestão da propriedade intelectual da UFBA.
13

  

 

É preciso que o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da UFBA seja, cada vez mais, valorizado. 

A sua estrutura, infelizmente, ainda é precária para a grandeza de sua missão institucional. São, 

ainda, ínfimos os recursos obtidos com os contratos de transferência de tecnologia.
14

 Há muito, 

ainda, que avançar.  

Sem dúvida, o ensino da Propriedade Intelectual vai ao encontro dessa Política de Inovação da 

UFBA, e a Faculdade de Direito tem uma importante missão na implementação dessa política.  

 

O Direito da Propriedade Intelectual, que engloba o Direito Autoral e a Propriedade Industrial, é, 

sem dúvida alguma, um dos ramos jurídicos mais promissores neste século XXI. Estão inseridos, 

nesse ramo jurídico: patentes de invenção e modelos de utilidade, marcas, desenhos 

industriais, indicações geográficas, concorrência desleal, programas de computador, além 

de direitos de autor e direitos conexos. 

 

A Propriedade Intelectual é, inelutavelmente, tema estratégico para a atual economia do 

conhecimento, a despeito de ainda ser pouco estudada nas universidades brasileiras e estar ainda 

ausente da esmagadora maioria dos currículos das mais de 1.700 faculdades de Direito existentes 

                                                           
12

 Disponível em: https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/noticias/cerimonia-marca-50-anos-do-inpi-e-

lancamento-da-estrategia-nacional-de-propriedade-intelectual/EstratgiaNacionaldePropriedadeIntelectual.pdf. Acesso 

em:  16 ago. 2021. 
13

 Disponível em: https://nit.ufba.br/sites/nit.ufba.br/files/resolucao_05_2020_-_politica_de_inovacao.pdf. Acesso 

em:  16 ago. 2021.  
14

 Disponível em: https://nit.ufba.br/acesso-informacao. Acesso em:  16 ago. 2021.  



                                                       

7 

 

no Brasil. Tal desprestígio, no âmbito curricular, não deixa de ser um índice de aferição do grande 

atraso que estamos em relação aos países desenvolvidos. 

O Estado da Bahia é um polo criativo, que exporta cultura e tem significativa e respeitada 

indústria do entretenimento. Não apenas no setor cultura, mas também no setor tecnológico, a 

Bahia precisa avançar.  

 

OBJETIVOS 

 

Constituem objetivos do LPPI (Linha de Pesquisa em Propriedade Intelectual):  

 

1. concretização de pesquisa na área da Propriedade Intelectual (Direito Autoral e 

Propriedade Industrial);  

2. orientação para que os pesquisadores possam elaborar artigos científicos que devem 

integrar coletâneas a serem publicadas; 

3. realização de seminários sobre a temática a fim da divulgação dos resultados das 

pesquisas; 

4. organização de acervo bibliográfico e jurisprudencial acerca da temática;  

5. realização de debates e palestras acerca do tema; 

6.  estudar a legislação e as políticas públicas referentes à Propriedade Intelectual e à 

Transferência de Tecnologia e à Inovação Tecnológica; 

7.  prestar um contributo para o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da UFBA. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Há 23 anos o professor Rodrigo Moraes atua, na advocacia baiana e no ensino superior, nesse 

específico setor da Propriedade Intelectual, já tendo defendido dissertação de mestrado (UFBA), 

em 2006, e tese de doutorado (USP), em 2018, nessa área, além de ter publicado diversos artigos. 

 

Desde 2011, leciona esse componente (Direito Autoral e da Propriedade Intelectual) na Faculdade 

de Direito da Universidade Federal da Bahia. Essa matéria sempre desperta grande interesse do 

corpo discente.  
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O professor Rodrigo Moraes é o atual presidente da Comissão de Propriedade Intelectual da 

OAB/BA (2022-2024), bem como Diretor da Associação Brasileira de Direito (ABDA) e 

Representante Seccional (BA) da Associação Brasileira da Propriedade Intelectual (ABPI), biênio 

2022-2023. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

O LPPI espera, nos anos de 2023, 2024 e 2025, a realização anual de um Seminário de 

Propriedade Intelectual, bem como a publicação de coletâneas com artigos realizados pelos 

membros integrantes do LPPI.  

 

O grupo de pesquisa espera, também, se conectar a outros grupos de pesquisa em Propriedade 

Intelectual existentes no país, participando, de maneira assídua, do Encontro de Grupos de 

Pesquisa em Propriedade Intelectual, realizado, anualmente, pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI). 

 

O LPPI espera, ainda, prestar um apoio jurídico ao Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da 

UFBA, contribuindo na promoção e disseminação da cultura da propriedade intelectual nos 

diversos cursos existentes na UFBA. 

 

A UFBA tem grande potencial não apenas para ser titular de novas patentes, mas também de se 

comunicar e transferir sua produção de conhecimento para o setor empresarial. O LPPI espera 

contribuir na chamada “hélice tríplice”, composta pelos setores da academia, governo e mundo 

empresarial. Pretende fomentar a integração desses três setores. 

 

METODOLOGIA E CRONOGRAMA DE TRABALHO 

 

As atividades do LPPI (Linha de Pesquisa em Propriedade Intelectual) são desenvolvidas 

mensalmente, com a exposição de temas atuais gerais para os participantes e cada qual podendo 

desenvolver trabalhos individualizados. 
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Podem se inscrever para a seleção do LPPI (Linha de Pesquisa em Propriedade Intelectual) 

graduandos da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, bem como mestrandos e 

doutorandos vinculados ao PPGD/UFBA, bem como profissionais que militam na área da 

Propriedade Intelectual.  

 

Ao final de cada ano haverá a apresentação dos trabalhos desenvolvidos pelos pesquisadores, bem 

como a indicação dos melhores trabalhos para a submissão em congressos e publicação em 

revistas técnicas. 

 

Salvador, 12 de abril de 2023. 

 

Prof. Dr. Rodrigo Moraes Ferreira 
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